PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTA - MG

ESTADO DE MINAS GERAIS
GABINETE DO PREFEITO E PROCURADORIA MUNICIPAL

LEI N°. 2.104/2024

Institui o Programa Municipal de Recuperacao Fiscal -
REFIS 2024, concede desconto para o pagamento do
IPTU aos contribuintes que nao possuem dividas com o
Municipio, e da outras providéncias.

A Camara Municipal de Pimenta aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Fica instituido no Municipio de Pimenta o Programa de Recuperag&o Fiscal - REFIS,
com o escopo de incentivar a regularizagéo dos créditos tributarios e nao tributarios do Municipio, decorren-
tes de débitos do sujeito passivo, pessoa fisica ou juridica, constituidos ou n&o, inscritos ou ndo em divida
ativa, em execucao fiscal ou a executar, com exigibilidade suspensa ou néo, decorrentes de obriga¢éo pro-
pria.

Art. 2°. O ingresso no REFIS dar-se-a por opg&o do contribuinte, que fara jus ao regime es-
pecial de consolidagéo e parcelamento dos débitos fiscais referidos no artigo anterior, nos termos e condi-
cdes previstas nesta lei.

§ 1° A opgao pelo Programa devera ser formalizada até o ultimo dia atil do més de abril de
2024, mediante requerimento do contribuinte para adeséo ao REFIS.

§ 2° Os débitos existentes em nome do optante serdo consolidados tendo por base a data
da formalizagéo do pedido de ingresso no REFIS.

§ 3° A consolidagéo abrangera todos os débitos existentes em nome da pessoa, na condi-
céo de contribuinte, de representante legal, de terceiro interessado ou responsavel tributario, constituidos
ou n&o, inclusive os acréscimos legais relativos a multa, de mora ou de oficio, a juros moratérios e demais
encargos, determinados nos termos da legislagdo vigente a época da ocorréncia dos respectivos fatos ge-
radores.

§ 4° O valor dos débitos a serem consolidados sera determinado com base na legisla¢éo vi-
gente, com os acréscimos relativos a multa de mora ou de oficio, aos juros de mora e a corre¢cdo monetaria
com variagéo da Unidade Padrdo Fiscal do Municipio de Pimenta — UPFPMP.

§ 5° Para fins desta lei, os acréscimos a que se refere o paragrafo anterior seréo reduzidos
em 100% (cem por cento), para pagamento em parcela Unica, em 90% (noventa por cento) para pagamento
parcelado em até 03 (trés) vezes, em 80% (oitenta por cento) para pagamento parcelado em até 06 (seis)
vezes e em 50% (cinquenta por cento) para pagamentos acima de 06 (seis) vezes.

§ 6° O prazo tratado no § 1° podera ser prorrogado por até um ano, por decreto do Chefe do
Poder Executivo.

§ 7° O Contribuinte podera incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento em anda-
mento, sendo que os beneficios a que faz jus serdo calculados sobre o saldo devedor original dos tributos,
sem qualquer beneficio concedido pelo anterior parcelamento, abatidos os valores pagos, aplicando-se ao
resultado os dispositivos desta Lei.

§8° Para débitos inscritos em divida ativa no Municipio, que ainda n&o foram executados ju-
dicialmente, a divida sera consolidada na data da formalizacdo do acordo, sendo permitido somente 1 (um)
acordo por cadastro.
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§9° Para débitos que se encontrem em fase de execucéo judicial, a formalizagéo do acordo
devera englobar apenas os débitos do referido processo, podendo efetuar tantos acprdos quantos forem os
processos judiciais, salvo se 0 processo judicial englobar mais de um cadastro, hipdtese que podera ser
efetuado um acordo para cada cadastro.

Art. 3°. O débito consolidado na forma desta Lei devera ser pago em parcelas merjsais e
sucessivas, considerando que o valor da prestagéo ndo podera ser inferior a R$ 100,00 (cem reais) néo
podendo ultrapassar o montante de 15 (quinze) parcelas.

Art. 4°. A opgéo pelo REFIS exclui qualquer outra forma de parcelamento de débitos relati-
vos aos impostos e taxas de que trata esta Lei.

Art. 5°. A opcéo pelo Programa sujeita o optante a:
| - Confissao irrevogavel e irretratavel da totalidade dos débitos incluidos;

Il - A aceitacdo plena e irretratavel de todas as condigdes estabelecidas para ingresso e
permanéncia no Programa;

Il - Pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
IV - As execucdes fiscais ja ajuizadas seréo suspensas apos a adesdo ao REFIS;
V — Havera o cancelamento do protesto da divida ativa, se for o caso;

VI - O Municipio de Pimenta verificara os casos de existéncia de langamentos fiscais e ex-
cluira os eventuais langamentos de periodos atingidos pela decadéncia ou pela prescricdo, bem como da
inobservancia aos principios constitucionais da ampla defesa, contraditério, anterioridade e legalidade tribu-
taria, desde que previamente arguido em procedimento administrativo fiscal, em curso ou ja encerrado, de-
vendo o contribuinte aderir ao REFIS com os valores liquidos;

VII — No caso de débitos ajuizados, incidirdo honorarios advocaticios minimos de dez por
cento (10%) sobre os débitos atualizados, tal como previsto no art. 85 do Cédigo de Processo Civil, a serem
satisfeitos juntamente com a parcela Unica ou, proporcionalmente, sobre cada parcela;

VIII- Aderindo ao programa o contribuinte desistira expressamente da discussdo administra-
tiva ou judicial do respectivo débito tributario e renunciara ao direito em que se funda ag&o, caso em que a
eficacia da desisténcia e renuncia fica vinculada ao deferimento do pedido.

e §1° Na extingdo dos débitos executados judicialmente, as eventuais custas e emolumentos
judiciais seréo pagos pelo sujeito passivo da obrigagéo, na forma da legislagéo processual civil, apés o pa-
gamento integral do débito com a extingéo da respectiva agéo de execucgéo fiscal.

. §2° Os pagamentos dos valores previstos nas tabelas de emolumentos devidos pelo protes-
to das certidées de divida ativa, bem como outros documentos representativos dos créditos tributarios e

nao-tributarios correréo por conta dos contribuintes inadimplentes, que os fardo diretamente ao Tabelionato
competente.

Art. 8°. A homologagio da opgéo sera efetuada pelo Departamento Municipal de Tributagéo.

) § 1° N&o ocorrendo manifestagéo contraria, considerar-se-a a opgéo tacitamente homologa-
a.
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§ 2° A homologag&o da opgéo pelo REFIS ndo sera condicionada a apresentacédo de qual-
quer tipo de garantia, salvo a prévia existéncia de penhora em processo de execugéo fiscal, a qual devera
permanecer até a integral quitag&o do débito consolidado.

Art. 7° O contribuinte sera excluido do Programa, independentemente de notificacao, nas
seguintes hipoteses:

| - Deixar de atender qualquer uma das exigéncias do art. 5° desta Lei;
Il - Tornarem-se inadimplentes;

Il - Praticar qualquer procedimento tendente a subtrair receita do optante, nos livros e do-
cumentos fiscais e comerciais, mediante simulagéo ou sonegacéo de informacdes;

IV - Decretarem faléncia, extingéo e/ou liquidag@o, no caso de pessoa juridica.

§ 1° A exclusdo do Programa implicara na exigibilidade imediata da totalidade dos débitos
ainda n3o pagos, restabelecendo-se, a este montante, os acréscimos legais na forma da legislag&o aplica-
vel.

§ 2° A exclus&o do Programa produzira efeitos automaticamente a partir do primeiro dia atil
do més subsequente aquele em que o contribuinte descumprir com as hipoteses acima estabelecidas.

§ 3° A exclus&o do Programa importara no imediato prosseguimento dos processos de exe-
cucéo fiscal, suspensos por conta da adesao.

Art. 8°. Os beneficios previstos nesta Lei ndo serdo cumulativos com qualquer outro admiti-
do em Lei e ndo geram créditos para sujeitos passivos que se mantiveram em dia com suas obrigagoes
fiscais, e ndo conferem direitos a restituicdo ou compensagéo das importancias ja pagas a qualquer titulo.

Art. 9°. Os contribuintes que tiverem aderido o programa REFIS, terdo seus debitos remidos
somente apos a quitagéo integral das parcelas assumidas no programa.

Art. 10. O REFIS n&o alcanca débitos relativos aos tributos do exercicio financeiro de 2024.
Art. 11. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto no valor do Im-

posto sobre Propriedade Territorial Urbana — IPTU de 2024 para os contribuintes que n&o possuirem dividas

junto ao Municipio, sendo de 20% (vinte por cento) o valor do desconto para o pagamento em parcela Unica,
com vencimento em 30 de abril de 2024.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, retroagindo seus efeitos a partir
de 01 de janeiro de 2024.

Pimenta-MG, 18 de janeiro de 2024.
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